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FERNANDES

ASUNIRIO em festa
Festa de final de ano é marcada pela alegria, muito sol e diversão

O dia começou com um forte sol. Era sinal de que a festa de final de ano da ASUNIRIO
ia ser boa. E a previsão estava certa.

Nem a onda de violência que tomou conta da cidade do Rio nas últimas semanas de
novembro fez com que os associados deixassem de participar da confraternização.

Crianças, adultos, jovens e idosos. Varias gerações estiveram presentes no Sítio dos
Netinhos, próximo a Itaguaí. Associados ativos, aposentados e pensionistas se divertiram
durante todo o dia. “Estou há sete anos na Associação, só não fui quando a festa foi no
Clube América. Aqui é ótimo, tem espaço ao ar livre, as crianças podem brincar e a gente
se diverte”, comenta, animada, Olga Regina Cardoso Teles. Quem faz coro com ela é Ana
Lucia Cardoso Teles: “ano passado mesmo com chuva a gente veio”, recorda Ana.

Para Marcelo Santos, do HUGG, esse é um momento de extrema alegria. “A
confraternização é ótima, a gente sempre revê os amigos, principalmente os que já se
aposentaram”, conta Marcelo.

Esse é o segundo ano consecutivo que Vandete Maria da Costa vem à festa como
convidada. “Acho muito importante eles abrirem para que a família participe dessa
confraternização”, revela Vandete.

Para Norecy Cardoso, esse é o momento importante para rever os colegas,
“principalmente os aposentados. Sua amiga, Erondina Menezes, também é freqüentadora
assídua das festas. “Esse é um momento de lazer, de confraternização. Oportunidade de
nos encontrarmos, nos reunirmos nessa data tão querida”, conta Erondina.

E as diversões foram muitas: pedalinho, tirolesa, jogos, piscinas, viveiro com animais
silvestres e teve espaço até para uma partida de futebol de campo. Isso sem falar no
espaço onde várias redes foram colocadas para que as pessoas pudessem descansar
sob a sombra das árvores.

Enfim, foi uma bela maneira de se despedir de 2010. A Associação agradece a presença
de todos. Sheila Maria, da pasta de Políticas Sociais, Culturais,
Esporte e Lazer, ficou satisfeita com o resultado da festa.
“Agradecemos a presença de todos. A festa foi um sucesso
porque todos vocês estão aqui. Mas a luta da Associação não é
só fazer festa. A ASUNIRIO é o dia-a-dia, somos todos nós
lutando”, enfatiza a coordenadora.

Jorge Teles, da Coordenação Geral, agradeceu a presença de
todos. “Em nome de toda a direção, desejamos a todos um Feliz
Natal e um belíssimo 2011. Que seja um ano de muita luta, que
lutemos por aquilo que acreditamos”, desejou o coordenador
geral.

Veja mais fotos na página 4
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BALANCETE NOVEMBROEDITORIAL

União da categoria em prol da melhoria
de vida dos trabalhadores e seus familiares

Caros associados, estamos terminando mais um exercício e, entre
mortos e feridos, continuamos vivos e bem fortes. A ASUNIRIO
vem ao longo dos anos modificando suas políticas de acordo com o
interesse dos associados, seja nas suas participações em
Assembléias ou em outros Fóruns da categoria.

Neste exercício tivemos a oportunidade da participação em nossa
Diretoria de mais cinco sócios aposentados, quatro na direção e um
no Conselho Fiscal, todos motivados e compromissados com a
melhoria de vida de nossos associados.

A direção da ASUNIRO está junto às demais entidades sindicais
do país, participando ativamente dos eventos promovidos pela
FASUBRA, que busca pela melhoria da Carreira, da Saúde e Educação
dos servidores técnico-administrativos das universidades.

Neste ano tivemos a eleição para Deputados Federais, Estaduais,
para Governadores, Senadores e para Presidente da República. As
propostas foram apresentadas por aqueles que estarão à frente do
país para promoverem as políticas que darão estabilidade financeira e
emocional à sociedade. Certo é que normalmente estes políticos, em
sua grande maioria, não cumprem com as suas promessas, o que fará
de nós um exército de fiscais e organizadores de eventos para que
sejam cumpridas as suas promessas.

Nós entendemos que não será fácil o ano de 2011, particularmente,
para a classe trabalhadora, haja visto o acordo firmado entre a bancada
sindical e a base governista para elevação do salário mínimo para R$
670,00, o que não ocorrerá mais, segundo o Ministro da Fazenda,
Guido Mantega.

O Presidente Luís Inácio da Silva não assumiu nenhum compromisso
em relação à garantia de verba para a continuidade e o aperfeiçoamento
do nosso Plano de Carreira, deixando um vácuo na peça orçamentária
para ser discutido com a próxima gestão. Certamente, a história se
repetirá, precisaremos nos mobilizar, lutar em greve, se preciso for,
para conseguirmos a continuidade das melhorias necessárias ao
nosso Plano de Carreira.

E assim vai, lutar, lutar e lutar contra aqueles que usam o povo
para a sua sustentação, seja política ou financeira.

Mas, nós da ASUNIRIO temos experiência para combater estes
inimigos dos trabalhadores, que é a união da categoria em prol da
melhoria da vida dos trabalhadores e seus familiares.

Feliz Natal e um belíssimo Ano Novo
Direção Colegiada - ASUNIRIO

Feriados e pontos
facultativos para 2011
O Ministério do Planejamento define,

através da portaria nº 735 de 1º de dezembro
de 2010, os feriados e pontos facultativos a
serem observados pela Administração
Pública Federal no ano de 2011.

De acordo com o texto haverá seis datas
consideradas pontos facultativos no
serviço público federal: em março, o período
do Carnaval, dias 7, 8 e 9 de março (este
último dia, até às 14h); em abril, o dia 22,
Paixão de Cristo; em junho, o dia 23, Corpus
Christi; e em outubro, o Dia do Servidor
Público, que diferentemente do que ocorreu
nos últimos anos, quando foi deslocado
para data anterior ou posterior mais próxima
de um fim de semana, está mantido para o
dia 28 e cairá em uma sexta-feira.

Os feriados nacionais, conforme a
portaria, serão comemorados em suas datas
tradicionais. São oito no total: 1º de janeiro,
Confraternização Universal; 21 de abril,
Tiradentes; 1º de maio, Dia do Trabalho; 7
de setembro, Independência do Brasil; 12
de outubro, Nossa Senhora Aparecida; 2
de novembro, Finados; 15 de novembro,
Proclamação da República; e 25 de
dezembro, Natal.  

O calendário deverá ser observado pelos
órgãos e entidades da Administração
Pública Federal direta (ministérios), além das
autarquias e fundações, sem prejuízo da
prestação dos serviços considerados
essenciais (assistência médica e hospitalar,
por exemplo).

Feriados estaduais e municipais - Ainda
segundo a portaria, os feriados declarados
em lei estadual ou municipal serão
observados pelas repartições federais em
suas respectivas localidades. Os dias de
guarda de credo ou religião, não
contemplados pela portaria, poderão ser
compensados pelo servidor, desde que haja
autorização prévia da chefia.
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Empresa pagará
indenização de R$ 300 mil

A Empresa Gontijo Transportes Rodoviário terá de pagar R$ 300 mil
por danos morais coletivos ao agir contra o direito à liberdade sindical
de seus empregados. A Segunda Turma do Tribunal Superior do
Trabalho, ao não conhecer do recurso da Gontijo, manteve acórdão do
Tribunal Regional da 3ª Região (MG) que condenou a empresa a pagar
R$ 300 mil, a partir de uma ação civil pública proposta pelo Ministério
Público do Trabalho da 3ª Região (MG).

 A partir da denúncia de um trabalhador que buscava emprego como
motorista na Gontijo Transportes Rodoviário, o Ministério Público do
Trabalho da 3ª Região (MG) ajuizou ação civil pública contra a empresa,
requerendo o pagamento de indenização por danos morais coletivos. 

Segundo a petição da ação civil, a empresa, ao contratar os seus
empregados, exigia que eles assinassem declaração de não fazerem
parte de diretoria ou organização sindical. O MPT considerou essa
conduta da empresa como ofensa à liberdade sindical e ao direito de
associação estabelecido na Constituição Federal (incisos XX do art. 5º
e V do art. 8º). Além disso, para o MPT, essa exigência representou uma
prática discriminatória contra dirigentes e membros de conselhos
sindicais. 

Assim, o MPT - considerando o prejuízo causado aos empregados
da empresa e à coletividade de trabalhadores que não puderam ser
admitidos por essa prática discriminatória - pediu que a Gontijo pagasse
uma indenização por danos morais coletivos no valor de R$ 900 mil, a
serem revertidos ao Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT), e deixasse
de praticar esse tipo de discriminação ao contratar os seus empregados.

 Ao analisar o pedido do Ministério Público, o juízo de primeiro grau
indeferiu o pedido de danos morais coletivos, mas determinou que a
Gontijo deixasse de praticar qualquer ato discriminatório quanto à
participação sindical do empregado ativo ou passível de contratação. 

Inconformado, o MPT recorreu ao Tribunal Regional da 3ª Região
(MG). O TRT, por sua vez, concluiu ter havido prática discriminatória
por parte da Gontijo e condenou-a ao pagamento de R$ 300 mil por
danos morais coletivos. Segundo o acórdão Regional, ficou comprovado
por documentos e pelas testemunhas que a empresa agiu de forma
discriminatória e contra a liberdade sindical.

 Para o TRT, a atitude da Gontijo causou prejuízo à coletividade, pois
violou um direito constitucional essencial à negociação coletiva, cerne
de todas as demais instituições do Direito Coletivo de Trabalho, como
a convenção coletiva, o dissídio coletivo e a greve. 

Com isso, a Gontijo interpôs recurso de revista ao TST, alegando ter
sido indevida a condenação. Segundo a empresa, não existe fundamento
legal para essa obrigação. O relator do recurso de revista na Segunda
Turma, ministro Guilherme Caputo Bastos, não deu razão à empresa e
não conheceu do recurso empresarial. Segundo o ministro, o TST, em
diversos julgados, acolheu a possibilidade de condenação ao
pagamento por dano moral coletivo daquele que lesa a moral de uma
determinada comunidade.

 Nesse caso, ressaltou o ministro, entende-se que a ofensa a valores
consagrados em uma coletividade determinada ou determinável é
plenamente passível de reparação, e que a ação civil pública, enquanto
instrumento de tutela jurisdicional de direitos difusos, coletivos ou
individuais homogêneos, é o meio hábil para a busca daquela
compensação.

 Assim, a Segunda Turma, ao seguir o voto do relator, decidiu, por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista da Gontijo Transportes
Rodoviário, mantendo-se, na prática, acórdão do Tribunal Regional da
3ª Região (MG) que condenou a empresa a pagar R$ 300 mil por danos
morais coletivos.

COORDENAÇÃO JURÍDICA E RELAÇÕES DE TRABALHO

Projeto facilita aposentadoria em caso de
lúpus e epilepsia

A Câmara analisa o Projeto de Lei 7797/10, do Senado, que inclui o lúpus e a epilepsia entre as
doenças cujos portadores são dispensados de cumprir prazo de carência para usufruir dos benefícios
de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. O projeto altera a Lei 8.213/91, que trata dos Planos de
Benefícios da Previdência Social.

Atualmente, a lei prevê que independe de carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria
por invalidez ao filiado do Regime Geral de Previdência Social que tiver as seguintes doenças: tuberculose
ativa, hanseníase, alienação mental, câncer, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia
grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da
doença de Paget (osteíte deformante), Aids e contaminação por radiação.

Para o autor da proposta, senador Paulo Paim (PT-RS), lúpus e epilepsia são males potencialmente
incapacitantes e devem ser, obrigatoriamente, causas de aposentadoria por invalidez, quando a perícia
médica detectar um grau de disfunção social e laboral que inviabilize a continuidade da pessoa em sua
ocupação habitual.

“A proposta corrige uma lacuna na legislação previdenciária, que não inclui o lúpus e a epilepsia
entre as doenças que concedem o direito à aposentadoria por invalidez e, em consequência, à isenção
do imposto de renda sobre os proventos e pensões decorrentes da aposentadoria ou reforma, que é
concedida nesses casos”, afirma.

Tramitação - O projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado pelas comissões de Seguridade
Social e Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Sintomas - O lúpus é uma doença rara, mais frequente nas mulheres do que nos homens, provocada
por um desequilíbrio do sistema imunológico, exatamente aquele que deveria defender o organismo das
agressões externas causadas por vírus, bactérias ou outros agentes. Nesse caso, a defesa imunológica
se vira contra os tecidos do próprio organismo, como pele, articulações, fígado, coração, pulmão, rins
e cérebro. Entre os sintomas da moléstia estão fadiga, erupções, sensibilidade aos raios solares e
alterações no sistema nervoso.

Já a epilepsia é uma doença neurológica crônica que produz manifestações motoras, sensoriais e
psíquicas. Algumas vezes a pessoa com epilepsia tem convulsões, espasmos musculares e perda de
consciência.

Limite para uso de banheiro
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve indenização fixada pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 1ª Região (RJ) no valor de R$ 5 mil por danos morais a uma operadora de Telemarketing
da Atento Brasil S.A. que sofria limitação ao tempo de uso do banheiro durante a jornada de trabalho.

A operadora ingressou com ação trabalhista buscando obter reparação por danos morais, sob a
alegação de que dispunha de apenas cinco minutos para utilização do banheiro. Alegou que era exposta
a situação vexatória ao ter que explicar o motivo sempre que ultrapassava o limite fixado, expondo dessa
forma a sua intimidade a terceiros, contra a sua vontade.

A Vara do Trabalho, ao analisar o caso, condenou a empresa ao pagamento de dano moral no valor de
R$ 10 mil e a empresa, insatisfeita, recorreu. O Tribunal Regional do Trabalho do Rio destacou no
acórdão que as provas testemunhais confirmaram as punições dos que ultrapassavam o tempo-limite
de uso do banheiro. Ainda segundo o Regional, a empregada trabalhava durante sete horas diariamente,
dispondo somente de cinco minutos para ir ao banheiro, sendo que a autorização para o uso do
sanitário poderia demorar até uma hora, evidenciando as condições prejudiciais de trabalho a que eram
submetidos os empregados.  

Em relação ao valor da indenização, o Regional decidiu por reduzi-lo para R$ 5 mil, levando em
consideração o tempo de duração do contrato e o salário recebido pela operadora. A empresa recorreu
ao TST. Sustentou não ter havido comprovação dos fatos alegados e nem de que o acontecimento
tivesse ocorrido por dolo ou culpa sua. Sustentou que sempre cumpriu com todas as suas obrigações
no que diz respeito às questões de medicina e segurança do trabalho.

Ao julgar o recurso, o Ministro Mauricio Godinho Delgado, relator, observou que a atitude da
empresa desrespeitou o princípio da dignidade humana. Para o relator, “a conquista e afirmação da
dignidade da pessoa humana não mais podem se restringir à sua liberdade e intangibilidade física e
psíquica; envolvem também a conquista e afirmação de sua individualidade no meio econômico e
social, e, particularmente, no emprego”.
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COORDENAÇÃO DE GÊNERO, RAÇA E ETNIA

Ações Judiciais

COORDENAÇÃO JURÍDICA E RELAÇÕES DE TRABALHO

95.0022240-0 Apresentados os cálculos de liquidação a Unirio opôs
embargos à execução.

97.0009403-0 Para despacho do Juiz para liberação do pagamento.

98.0003834-5 Unirio recorreu ao STJ.

Para saber o andamento das ações, basta acessar o site www.jfrj.gov.br,
clicar no link Consulta Processual e no campo Opções colocar o número do
processo e teclar enter.

Vale lembrar que a Coordenação Geral, através de Oscar e a Coordenação
Jurídica e Relação de Trabalho, por Benedito Cunha Machado,  fazem plantão
todas às quartas-feiras, das 10h às 16h, na sede da ASUNIRIO

AÇÃO FGTS

AÇÃO DOS 28,86%

91.0135056-0 Concluso ao Juiz em 08/10/2010 para Despacho.

LER dá indenização por dano moral
Vinte anos de esforço repetitivo levaram um empregado da Empresa Energética de Sergipe S. A. –

Energipe à aposentadoria precoce. Sentindo-se prejudicado, ele ajuizou reclamação trabalhista contra
a empresa e ganhou, entre outros direitos, indenização por danos morais no valor de R$ 80 mil.

A empresa se insurgiu contra a condenação, mas a sentença acabou sendo mantida na Sétima
Turma do Tribunal Superior do Trabalho. De acordo com o relator do apelo empresarial, ministro
Pedro Paulo Manus, o Tribunal Regional da 20ª Região (SE) registrou que a doença do empregado
decorreu das atividades funcionais que realizou em ritmo acentuado durante as duas décadas de
trabalho, sem as devidas medidas de proteção.

Ele foi contratado em início de 1982 e trabalhou em diversas áreas da empresa. Foi auxiliar de
escritório, quando utilizava máquinas de datilografia e calculadoras. Atuou na área técnica, no
setor de ligação, e por último passou a responsável pelo atendimento de consumidores. Seus
problemas de saúde começaram com fortes dores e dormência nos membros superiores, que
culminaram com a total incapacitação para o trabalho, por falta de força nos braços. A doença foi
diagnosticada como “síndrome do túnel do carpo”, um tipo de LER. Foi aposentado por invalidez
em outubro de 2003.

A empresa veio ao TST, por meio de um agravo de instrumento, com o qual pretendia ver julgado
na instância superior o seu recurso de revista que foi arquivado pelo 20º Tribunal Regional. No
entanto, o relator na Sétima Turma explicou que uma vez demonstrado no acórdão regional que a
empresa teve culpa na doença desenvolvida pelo empregado, qualquer decisão contrária demandaria
novo exame dos fatos e provas do caso, o que é vetado nesta instância recursal, por determinação
da Súmula nº 126 do TST.

ASUNIRIO em festa


